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Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis

2023 2022
Lucro líquido do exercício 142.981.966 114.283.225
Outros resultados abrangentes - -
Total do resultado abrangente do Exercício 142.981.966 114.283.225
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Ativo Nota 2023 2022
Circulante
  Caixa e equivalentes de caixa 4 232.719.903 216.729.383 
  Contas a receber de clientes 5 204.351.681 115.198.894 
  Estoques 6 254.014.406 303.709.046 
  Tributos a recuperar 7 68.459.581 92.342.397 
  Adiantamentos a fornecedores 25.781.967 14.863.417 
  Outros créditos 9.256.006 4.468.891 
Total do ativo circulante 794.583.544 747.312.028 

Não circulante
Realizável a longo prazo
  Depósitos Judiciais 15 1.358.679 1.302.160 
  Aplicações fi nanceiras 3.929.446 456.053 
  Tributos a recuperar 7 2.940.833 2.686.407 
  Outros créditos 18.771 18.771

8.247.729 4.463.391
Investimentos 31 31 
Imobilizado 8 170.559.648 159.896.334 
Intangível 9 2.981.954 3.542.254 
Total do ativo não circulante 181.789.362 167.902.010

Total do ativo 976.372.906 915.214.038

Passivo e patrimônio líquido Nota 2023 2022
Circulante
  Fornecedores 10 54.697.294 25.088.600 
  Empréstimos e fi nanciamentos 11 14.767.544 19.461.626 
  Obrigações sociais 22.024.366 16.787.267 
  Obrigações tributárias 9.362.685 5.515.501 
  Dividendos a pagar 16 45.907.941 70.464.018
  Adiantamentos de clientes 12 64.263.966 52.796.709 
  Comissões a pagar 3.831.566 3.246.881 
  Outras contas a pagar 44.931 1.437.227 
Total do passivo circulante 214.900.293 194.797.829
Não circulante
  Empréstimos e fi nanciamentos 11 15.984.917 29.460.809 
  Tributos diferidos 13 3.990.844 4.265.651 
  Provisão para riscos cíveis, 
trabalhistas e tributários 15 3.980.222 3.998.161 
Total do passivo não circulante 23.956.183 37.724.621 
Patrimônio líquido 16
  Capital social 62.654.009 62.059.691 
  Reservas de capital 16.206.864 16.206.864 
  Ajuste de avaliação patrimonial 5.003.785 5.003.785 
  Reserva de lucros 653.651.972  599.421.248 
Total do patrimônio líquido 737.516.630 682.691.588
Total do passivo e patrimônio líquido 976.372.906 915.214.038

Nota 2023 2022
Receita operacional líquida 17 943.078.937 876.193.767
Custo dos produtos vendidos (722.281.740) (692.358.579)
Lucro bruto 220.797.197 183.835.188
Receitas/despesas operacionais
Despesas de vendas (57.964.262) (46.741.059)
Despesas gerais e administrativas (32.413.003) (29.405.897)
Outras receitas (desp.) operacionais 18 15.674.661 2.163.326

(74.702.604) (73.983.630)
Lucro operacional antes do
  resultado fi nanceiro 146.094.593 109.851.588
Resultado fi nanceiro líquido
Receitas fi nanceiras 19 32.704.401 18.497.049
Despesas fi nanceiras 19 (13.779.012) (5.141.289)

18.925.389 13.355.760
Resultado operacional antes do imposto
  de renda e contribuição social 165.019.982 123.207.318
Imp. de renda e contribuição social (21.462.594) (14.749.884)
Incentivos fi scais 4.566.401 8.559.634
Imp.de renda e contrib. social, diferidos 13 274.807 -
Participação dos empregados nos lucros (5.416.630) (2.733.843)
Resultado do Exercício 142.981.966 114.283.225
Quantidade de ações 17.732.699 17.732.699
Lucro por ação 8,06 6,44
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

2023 2022
Atividades Operacionais
Resultado do Exercício 142.981.966 114.283.225 
Ajustes por:
Depreciação e amortização 15.372.395 16.148.321 
Reversão da provisão por contingência (17.939) 1.250.926 
Provisão para comissões 584.685 2.668.895 
Perda estimada no recebimento de clientes (1.474.922) 329.830 
Provisão para imposto de renda e
  Contribuição social diferidos (274.807) 6.190.250 
Baixa de ativo imobilizado 14.583.841 2.440.330 

171.755.120 143.311.776 
Variações nas contas de ativo e passivo:
Contas a receber (87.677.865) (42.632.638) 
Estoques 49.694.640 121.358.474 
Tributos a recuperar 23.628.390 9.491.595 
Adiantamento a fornecedores (10.918.550) 8.625.172 
Outras contas do ativo (8.317.027) 1.463.320 

(33.590.412) 98.305.923 
Fornecedores 29.608.694 (10.042.898) 
Obrigações tributárias 3.847.184 (2.716.324) 
Obrigações trabalhistas 5.237.099 3.517.285 
Adiantamento de clientes 11.467.257 (71.628.436) 
Outras obrigações (1.392.194) (281.034) 
Caixa líq. gerado nas atividades operacionais 48.768.039 (81.151.407) 

186.932.748 160.466.292 
Atividades de investimento
Aquisições de imobilizado (46.521.236) (29.853.077) 
Aquisições de intangível (1.262.998) (992.977) 
Venda de ativo imobilizado 7.724.984 - 
Caixa líq. das atividades de investimento (40.059.250) (30.846.054) 
Atividades de fi nanciamento
Amortização de empréstimos e fi nanciamento (18.169.976) (39.788.104) 
Captações de empréstimos e fi nanciamento - 45.419.923 
Distribuição de Dividendos (112.713.001) (83.465.775)
Caixa líq. das atividades de fi nanciamento (130.882.977) (77.833.956) 
Variação de caixa e equivalente de caixa 15.990.520 51.786.283 
Saldo inicial de caixa e equivalente de caixa 216.729.383 164.943.100 
Saldo fi nal de caixa e equivalente de caixa 232.719.903 216.729.383 
Variação de caixa e equivalente de caixa 15.990.520 51.786.283 
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.
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patrimonial Total
Saldos em 31 de dezembro de 2021 59.610.585 16.206.864 1.676.312 26.176.851 485.910.817 - 5.003.785 594.585.214
Aumento de capital 2.449.106 - - - (2.449.106) - - -
Lucro líquido do exercício - - - - - 114.283.225 - 114.283.225
Distribuição de dividendos - - - (26.176.851) - - - (26.176.851)
Reserva de investimentos - - - 52.702.799 - (52.702.799) - -
Formação de reserva para incentivos fi scais - - - - 60.821.692 (60.821.692) - -
Formação da reserva para investimentos - - - - 758.734 (758.734) - -
Saldos em 31 de dezembro de 2022 62.059.691 16.206.864 1.676.312  52.702.799  545.042.137 - 5.003.785 682.691.588
Aumento de capital 594.318 - - (594.318) - - - -
Lucro líquido do exercício - - - - - 142.981.966 - 142.981.966
Distribuição de dividendos - - - (27.163.802) - (60.993.122) - (88.156.924)
Formação de reserva para incentivos fi scais - - - - 81.988.844 (81.988.844) - -
Saldos em 31 de dezembro de 2023 62.654.009 16.206.864 1.676.312 24.944.679 627.030.981 - 5.003.785 737.516.630

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

01 Contexto operacional
A Companhia tem por objeto social a exploração da indústria metalúrgica 
especializada na fabricação de estruturas metálicas em geral, como torres de 
transmissão e subestações de energia elétrica, torres de telecomunicações, 
postes monotubulares para transmissão de energia e telecomunicações, 
torres treliçadas para aerogeradores e estruturas metálicas de suporte para 
placas fotovoltaicas do tipo fi xa e seguidor solar; exportação e a importação 
de matérias primas e produtos acabados; a elaboração e a execução de 
projetos técnicos de qualquer natureza, dentro do ramo da engenharia e 
industrialização, em especial projetos de estruturas metálicas; e o serviço 
de galvanização a fogo em peças metálicas.
02 Elaboração e apresentação das demonstrações contábeis

As demonstrações contábeis da Companhia foram elaboradas e estão sendo 
apresentadas em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
e com observância às disposições contidas na legislação societária brasileira 
e nos pronunciamentos, orientações e interpretações técnicas emitidos pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), aprovados pelo Conselho 
Federal de Contabilidade (CFC). 
Desta forma, todas as informações relevantes próprias das demonstrações 
fi nanceiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e que correspondem 
às utilizadas pela Administração em sua gestão.
As políticas contábeis materiais aplicadas na preparação dessas 
demonstrações fi nanceiras estão sumariadas na Nota 3. Essas políticas 
foram aplicadas de modo consistente nos períodos apresentados.
As demonstrações contábeis, incluindo as notas explicativas, são de 
responsabilidade da administração da Companhia, cuja autorização para 
sua conclusão ocorreu em 25 de março de 2024.
As operações da Companhia são continuadas. Portanto, não há operação 
descontinuada cujos valores precisem ser segregados para apresentação 
destacada na demonstração do resultado do exercício.
(a) Moeda funcional e moeda de apresentação
As demonstrações contábeis são apresentadas em Real, que é a moeda 
funcional da Companhia, e foram preparadas com base no custo histórico, 
exceto quando indicado de outra forma.
(b) Uso de estimativas e julgamentos
A preparação das demonstrações contábeis da Companhia e suas 
controladas requer que a Diretoria faça julgamentos e estimativas e adote 
premissas que afetam os valores apresentados de receitas, despesas, 
ativos e passivos, bem como as divulgações de passivos contingentes, 
na data-base das demonstrações contábeis individuais e consolidadas. 
Contudo a incerteza relativa a essas premissas e estimativas poderia levar 
a resultados que requeiram um ajuste ao valor contábil do ativo ou passivo 
afetado em períodos futuros. 
Itens sujeitos a essas estimativas e premissas incluem a seleção de vidas úteis 
do ativo imobilizado e de sua recuperação pelas operações, avaliação dos 
ativos fi nanceiros pelo valor justo e pelo método de ajuste a valor presente, 
análise do risco de crédito para determinação da provisão para devedores 
duvidosos, assim como da análise dos demais riscos para determinação de 
outras provisões, inclusive para contingências.
Estimativas e premissas 
As principais premissas relativas a julgamentos nas estimativas futuras, 
são discutidas a seguir:
• Vida útil do ativo imobilizado 
A Administração estima um tempo de 2 a 59 anos para seu imobilizado.
• Mensuração das perdas de crédito esperadas
A Administração efetua uma análise individual de seus títulos a vencer e 
vencidos, identifi cando a necessidade de se constituir a provisão para perdas 
esperadas de créditos de liquidação duvidosa. 
• Valor justo de instrumentos fi nanceiros
Quando o valor justo de ativos e passivos financeiros apresentados 
no balanço patrimonial não puder ser obtido de mercados ativos, é 
determinado utilizando técnicas de avaliação, incluindo o método de fl uxo 
de caixa descontado. Os dados para esses métodos baseiam-se naqueles 
praticados no mercado, quando possível. Todavia quando isso não for 
viável, um determinado nível de julgamento é requerido para estabelecer 
o valor justo. O julgamento inclui considerações sobre os dados utilizados 
como, por exemplo, risco de liquidez, risco de crédito e volatilidade. 
• Provisão para contingências
A Companhia é parte de processos judiciais tributários, cíveis, trabalhistas 
e administrativos. Assim, reconhece provisão para as quais é provável a 
probabilidade de perda e uma saída de recursos seja feita para liquidar 
a contingência/obrigação e uma estimativa razoável possa ser feita.
A avaliação da probabilidade de perda inclui avaliação das evidências 
disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões 
mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem 
como a avaliação de consultores jurídicos, quando aplicável. As provisões 
são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, 
tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fi scais 
ou exposições adicionais identifi cadas com base em novos assuntos ou 
decisões de tribunais. O saldo total das provisões para contingências é 
registrado no passivo não circulante, uma vez que não é possível estimar 
o prazo de liquidação.
03 Políticas contábeis materiais 

As políticas contábeis materiais adotadas pela Companhia nessas 
demonstrações contábeis estão descritas abaixo. Essas políticas foram 
aplicadas de modo consistente nos exercícios apresentados, salvo quando 
indicado de outra forma.
3.1. Moeda estrangeira
Transações em moeda estrangeira são convertidas para a moeda funcional 
pelas taxas de câmbio vigentes nas datas das transações. Os ganhos 
ou perdas cambiais oriundas da conversão de moeda estrangeira são 
reconhecidos no resultado.
3.2. Instrumentos fi nanceiros
3.2.1. Ativos fi nanceiros não derivativos
A Companhia classifi ca seus ativos fi nanceiros sob as seguintes categorias 
de mensuração:

• Mensurados ao valor justo (seja por meio de outros resultados abrangentes 
ou por meio do resultado).
• Mensurados ao custo amortizado. A classifi cação depende do modelo 
de negócio da entidade para gestão dos ativos fi nanceiros e os termos 
contratuais dos fl uxos de caixa.
Os ativos financeiros ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes incluem:
• Títulos patrimoniais que não são mantidos para negociação no 
reconhecimento inicial e que a Companhia decidiu, de forma irrevogável, 
reconhecer nessa categoria. Esses investimentos são estratégicos e a 
Companhia considera essa classifi cação como sendo mais relevante. 
• Títulos de dívida, nos quais os fl uxos de caixa contratuais consistem 
basicamente em principal e em juros e o objetivo do modelo de negócios da 
Companhia é atingido por meio da arrecadação de fl uxos de caixa contratuais 
e da venda de ativos fi nanceiros.
A Companhia classifi ca os seguintes ativos fi nanceiros ao valor justo por 
meio do resultado:
• Investimentos em títulos de dívida que não se qualifi cam para mensuração 
ao custo amortizado ou ao FVOCI.
• Investimentos patrimoniais mantidos para negociação e investimentos 
patrimoniais para os quais a entidade não optou por reconhecer ganhos e 
perdas por meio de outros resultados abrangentes.
Para ativos fi nanceiros mensurados ao valor justo, os ganhos e perdas 
serão registrados no resultado ou em outros resultados abrangentes. 
Para investimentos em instrumentos de dívida, isso dependerá do modelo 
do negócio no qual o investimento é mantido. Para investimentos em 
instrumentos patrimoniais que não são mantidos para negociação, isso 
dependerá de a Companhia ter feito ou não a opção irrevogável, no 
reconhecimento inicial, por contabilizar o investimento patrimonial ao valor 
justo por meio de outros resultados abrangentes.
Redução ao valor recuperável de ativos fi nanceiros
A adoção do CPC 48 alterou fundamentalmente a contabilização pela 
Companhia das perdas por redução ao valor recuperável de ativos 
fi nanceiros, substituindo o modelo de perda incorrida do IAS 39 por um 
modelo de perda de crédito futura esperada. A IFRS 9 exige que a Companhia 
reconheça uma provisão para perdas de crédito esperadas para todos os 
instrumentos de dívida não mantidos pelo valor justo através do resultado 
e ativos contratuais.
3.3. Caixa e equivalentes de caixa
Compreendem os saldos de caixa, depósitos bancários à vista, investimentos 
de curto prazo de alta liquidez e com risco insignifi cante de mudança de valor. 
3.4. Contas a receber de clientes
São apresentadas aos valores nominais, e de realização, sendo que as 
contas a receber de clientes no mercado externo são atualizadas com 
base nas taxas de câmbio vigentes na data das demonstrações contábeis. 
Quando aplicável é constituída provisão em montante considerado sufi ciente 
pela Administração para as perdas esperadas com crédito de liquidação 
duvidosa (“PECLD”) e são constituídas com base em análise individual 
dos valores a receber, considerando o conceito de perda incorrida e perda 
esperada, levando em conta eventos de inadimplência que tem probabilidade 
de ocorrência nos doze meses após a data de divulgação das referidas 
demonstrações fi nanceiras.
As PECLD foram constituídas em montante considerado pela 
Administração necessárias e sufi cientes para cobrir prováveis perdas na 
realização desses créditos, os quais podem ser modifi cados em virtude 
da recuperação de créditos junto a clientes devedores ou mudança na 
situação fi nanceira de clientes.
O ajuste a valor presente do saldo de contas a receber de clientes não é 
relevante devido ao curto prazo de sua realização.
3.5. Estoques
Os estoques estão registrados pelo menor valor entre o custo e o valor 
recuperável. O custo é determinado usando o método do custo médio. O 
custo dos produtos acabados e em elaboração compreende o custo das 
matérias-primas, mão de obra e outros custos indiretos relacionados à 
produção baseados na ocupação normal da capacidade e não inclui o custo 
de empréstimos e fi nanciamentos. O valor recuperável é o preço de venda 
estimado diminuído dos custos para completar a produção e das despesas 
de vendas.
3.6. Imobilizado
Os itens do imobilizado são avaliados pelo custo histórico de aquisição, 
menos a depreciação acumulada. O custo histórico inclui os gastos 
diretamente atribuíveis necessários para que o item específi co tenha o 
uso pretendido.
Um item de imobilizado é baixado quando vendido ou quando nenhum 
benefício econômico futuro for esperado do seu uso ou venda. Eventual ganho 
ou perda resultante da baixa do ativo (calculado como sendo a diferença 
entre o valor líquido da venda e o valor contábil do ativo) são incluídos na 
demonstração do resultado, no exercício em que o ativo for baixado. 
A depreciação é calculada pelo método linear às taxas mencionadas na Nota 
8 e leva em consideração o tempo estimado de vida útil econômica dos bens, 
revisada anualmente, e ajustada de forma prospectiva, quando aplicável.
Uma perda por redução ao valor recuperável existe quando o valor contábil 
de um ativo ou unidade geradora de caixa excede o seu valor recuperável, 
o qual é o maior entre o valor justo menos custos de venda ou o seu valor 
em uso. O cálculo do valor justo menos custos de vendas é baseado em 
informações disponíveis de transações de venda de ativos similares ou 
preços de mercado menos custos adicionais para descartar o ativo. 
A Administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com 
o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, 
operacionais ou tecnológicas que possam indicar deterioração ou perda de 
seu valor recuperável. 
Em 31 de dezembro de 2023 e 2022 não houve indicativos quanto a 
necessidade de registro de provisão para ajuste ao valor de recuperação 
do ativo.
3.7. Fornecedores e contas a pagar
As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens 
ou serviços que foram adquiridos no curso normal dos negócios, sendo 

classifi cadas como passivos circulantes se o pagamento for devido no 
período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas 
como passivo não circulante.
Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, 
mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método de taxa efetiva 
de juros.
3.8. Empréstimos e fi nanciamentos
Os empréstimos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos 
custos incorridos na transação e são, subsequentemente, demonstrados pelo 
custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos 
custos da transação) e o valor total a pagar é reconhecida na demonstração 
do resultado durante o período em que os empréstimos estejam em aberto, 
utilizando o método da taxa efetiva de juros.
Os empréstimos são classifi cados como passivo circulante, a menos que a 
Companhia tenha um direito incondicional de diferir a liquidação do passivo 
por mais de 12 meses após a data do balanço. De qualquer forma, os valores 
a pagar nos 12 primeiros meses após a data do balanço são registrados 
como passivo circulante e os valores que vencem após os 12 primeiros 
meses são registrados como não circulante.
Os custos de empréstimos gerais e específi cos que são diretamente 
atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um ativo qualifi cável, 
que é um ativo que, necessariamente, demanda um período de tempo 
substancial para fi car pronto para seu uso ou venda pretendidos, são 
capitalizados como parte do custo do ativo quando for provável que eles irão 
resultar em benefícios econômicos futuros para a entidade e que tais custos 
possam ser mensurados com confi ança. Demais custos de empréstimos são 
reconhecidos como despesa no período em que são incorridos.
3.9. Provisões
As provisões são reconhecidas quando a Companhia tem uma obrigação 
presente ou não formalizada como resultado de eventos passados; quando 
é provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a 
obrigação; e quando o valor possa ser estimado com segurança.
3.10. Tributos diferidos
O imposto de renda e a contribuição social diferidos, registrados no passivo 
não circulante, são originados de ajustes de avaliação patrimonial, e são 
realizados à medida que estes bens são alienados ou depreciados.
3.11. Imposto de renda e contribuição social correntes.
O Laudo Constitutivo 189/2018 (emitido pela Superintendência do 
Desenvolvimento do Nordeste - SUDENE) concedeu a Companhia o 
benefício de redução do imposto de renda, na proporção de 75% sobre 
o lucro da exploração, no período de 01 de janeiro de 2018 a 31 de 
dezembro de 2027.
3.12. Demais ativos, passivos circulantes e não circulantes 
Um ativo é reconhecido no balanço quando for provável que seus benefícios 
econômicos futuros serão gerados em favor da Companhia e seu custo ou 
valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no 
balanço quando a Companhia possui uma obrigação legal ou constituída 
como resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso 
econômico seja requerido para liquidá-lo no futuro. 
3.13. Segregação entre circulante e não circulante
As operações ativas e passivas com vencimentos inferiores a 365 dias estão 
registradas no circulante e as com prazos superiores no não circulante. 
3.14. Resultado das operações
O resultado é apurado em conformidade com o regime de competência. A 
receita de vendas de produtos é reconhecida no resultado quando todos os 
riscos e benefícios inerentes aos produtos são transferidos para o comprador. 
Uma receita não é reconhecida se há uma incerteza de sua realização.
A Companhia em suas vendas no mercado interno e externo, reconhece 
as suas receitas quando da transferência de propriedade da mercadoria 
ao cliente.
No caso das exportações considera-se confi gurada a transferência da 
propriedade das seguintes maneiras:
• no caso de operação com cláusula “FOB” - Free on Board (Posto a Bordo), 
a transferência da propriedade dos bens se dá quando de sua entrega ao 
transportador;
• já para as operações com cláusula “CIF”- Cost, Insurance and Freight 
(Custo, Seguro e Frete), a transferência se verifi ca somente quando da 
entrega das mercadorias ao comprador.
O “FOB” ocorre quando as despesas de frete, seguro e taxas forem 
por conta do cliente, enquanto no “CIF” as despesas de frete, seguro e 
taxas correm por conta do fornecedor. Em ambos os casos a Companhia 
considera transferência da propriedade de mercadorias exportadas na 
ocasião do embarque, que para esta se opera: 
a) quando de sua entrega ao transportador na modalidade “FOB”; e 
b) quando da entrega das mercadorias ao comprador para a modalidade 
“CIF”, cabendo nesse momento o registro contábil da respectiva receita.
As despesas e custos são reconhecidos quando há a redução de um ativo 
ou registro de um passivo, e podem ser razoavelmente mensurados.
3.15. Demonstrações do fl uxo de caixa
As demonstrações dos fl uxos de caixa foram preparadas e apresentadas 
de acordo com o Pronunciamento Técnico CPC 03 (R2). 
3.16. Pronunciamentos novos ou revisados aplicados pela primeira 
vez em 2023
As novas normas IFRS somente serão aplicadas no Brasil após a emissão 
das respectivas normas em português pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis e aprovação pelo Conselho Federal de Contabilidade.
a) Alteração na norma IFRS 17/CPC 50 Contratos de Seguros
A IFRS 17 foi emitida pelo IASB em 2017 e substitui a IFRS 4 para o período 
de relatório iniciado em ou após 1º de janeiro de 2023.
A IFRS 17 introduz uma abordagem internacionalmente consistente para 
a contabilização de contratos de seguro. Antes da IFRS 17, existia uma 
diversidade signifi cativa em todo o mundo em relação à contabilização e 
divulgação de contratos de seguros.
Dado que a IFRS 17 se aplica a todos os contratos de seguro emitidos por 
uma entidade (com exclusões de âmbito limitado), a sua adoção pode ter 
um efeito em não seguradoras, como a Companhia. A Companhia efetuou 
uma avaliação dos seus contratos e operações e concluiu que a adoção 
da IFRS 17 não teve qualquer efeito nas suas demonstrações contábeis.
b) Alteração na norma IAS 1/CPC 26 Apresentação das Demonstrações 
Contábeis
Em fevereiro de 2021, o IASB emitiu alterações à IAS 1, que visam tornar 
as divulgações de políticas contábeis mais informativas, substituindo 
o requisito de divulgar “práticas contábeis signifi cativas” por “políticas 
contábeis materiais”. As alterações também fornecem orientação sobre as 
circunstâncias em que a informação sobre política contábil é suscetível de 
ser considerada material e, portanto, requerendo divulgação.
Estas alterações não têm efeito na mensuração ou apresentação de 
quaisquer itens nas demonstrações contábeis consolidadas da Companhia, 
mas afetam a divulgação de suas políticas contábeis.
c) Alteração na norma IAS 12/ CPC 32 Tributos sobre o Lucro
I. Imposto Diferido relacionado com Ativos e Passivos decorrentes de uma 
Única Transação. 
Em maio de 2021, o IASB emitiu alterações à IAS 12, com esclarecimentos 
sobre a isenção de reconhecimento inicial para certas transações 

que resultam tanto num ativo como um passivo sendo reconhecido 
simultaneamente (por exemplo, um arrendamento no âmbito da IFRS 16). 
As alterações esclarecem que a isenção não se aplica ao reconhecimento 
inicial de um ativo ou passivo que, no momento da transação, gere diferenças 
temporárias tributáveis e dedutíveis iguais. 
Estas alterações não tiveram efeito nas demonstrações contábeis da 
Companhia.
ii. Reforma Tributária Internacional - Regras do Modelo Pillar Two
Em dezembro de 2021, a Organização para a Cooperação e 
Desenvolvimento Econômico (Organisation for Economic Co-operation 
and Development - OCDE) divulgou um projeto de quadro legislativo 
para um imposto mínimo global que deverá ser utilizado por jurisdições 
individuais. O objetivo do quadro é reduzir a transferência de lucros de 
uma jurisdição para outra, a fi m de reduzir as obrigações fi scais globais 
nas estruturas empresariais. Em março de 2022, a OCDE divulgou 
orientações técnicas detalhadas sobre as regras do Pillar Two.
As partes interessadas levantaram preocupações junto do IASB sobre as 
potenciais implicações na contabilização do imposto sobre o rendimento, 
especialmente na contabilização de impostos diferidos, decorrentes das 
regras do modelo do Pillar Two.
O IASB emitiu as Emendas fi nais à Reforma Tributária Internacional - Regras 
do Modelo Pillar Two, em resposta às preocupações das partes interessadas 
em 23 de maio de 2023.
As alterações introduzem uma exceção obrigatória para as entidades do 
reconhecimento e divulgação de informações sobre ativos e passivos fi scais 
diferidos relacionados com as regras do modelo Pillar Two. A exceção entra 
em vigor imediata e retrospectivamente. As alterações também preveem 
requisitos de divulgação adicionais no que diz respeito à exposição de uma 
entidade ao imposto sobre o rendimento do Pillar Two.
A Administração determinou que a Companhia não está dentro do escopo 
das Pillar Two Model Rules da OCDE e da exceção ao reconhecimento e 
divulgação de informações sobre impostos diferidos.
d) Alteração na norma IAS 8/CPC 23 Políticas Contábeis, Mudanças de 
Estimativas e Retifi cação de Erros
As alterações à IAS 8, que adicionaram a defi nição de estimativas contábeis, 
esclarece que os efeitos de uma alteração numa informação ou técnica de 
mensuração são alterações nas estimativas contábeis, a menos que resultem 
da correção de erros de períodos anteriores. Estas alterações esclarecem a 
forma como as entidades fazem a distinção entre alterações nas estimativas 
contábeis, alterações na política contábil e erros de períodos anteriores.
Estas alterações não tiveram efeitos nas demonstrações contábeis da 
Companhia.
3.17. Novas normas, revisões e interpretações emitidas que ainda não 
entraram em vigor em 31 de dezembro de 2023
Para as seguintes normas ou alterações a Administração ainda não 
determinou se haverá impactos signifi cativos nas demonstrações contábeis 
da Companhia, a saber:
a) Alterações na norma IFRS 16/CPC 06 (R2) - acrescentam exigências 
de mensuração subsequente para transações de venda e leaseback, que 
satisfazem as exigências da IFRS 15/CPC 47 - efetiva para períodos iniciados 
em ou após 01/01/2024;
b) Alterações na norma IAS 1/CPC 26 - esclarece aspectos a serem 
considerados para a classifi cação de passivos como circulante e não-
circulante - efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2024;
c) Alterações na norma IAS 1/CPC 26 - esclarece que apenas covenants
a serem cumpridos em ou antes do fi nal do período do relatório, afetam o 
direito da entidade de postergar a liquidação de um passivo por no mínimo 
12 meses após a data do relatório - efetiva para períodos iniciados em ou 
após 01/01/2024;
d) Alterações na IAS 7/CPC 03 (R2) e IFRS 7/CPC 40 (R1) - esclarece 
entidade deve divulgar os acordos de fi nanciamento de fornecedores, com 
informações que permitem aos usuários das demonstrações contábeis 
avaliar os efeitos desses acordos sobre os passivos e fl uxos de caixa da 
entidade - efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2024;
e) Alterações na IAS 21/CPC 02 (R2) - exigem a divulgação de informações 
que permitam aos utilizadores das demonstrações contábeis compreender o 
impacto de uma moeda não ser cambiável - efetiva para períodos iniciados 
em ou após 01/01/2025;
Atualmente, a Companhia está avaliando o impacto dessas novas normas 
e alterações contábeis. A Companhia avaliará o impacto das alterações 
fi nais à IAS 1 na classifi cação de seus passivos uma vez que as mesmas 
são emitidas pelo IASB. 
04 Caixa e equivalentes de caixa

2023 2022 
Caixa 2.773 2.521 
Bancos 372.000 389.469 
Aplicações Financeiras (i) 232.345.130 216.337.393 

232.719.903 216.729.383 
(i) São aplicações que o resgate pode ser realizado a qualquer momento. 
A Administração da Companhia defi ne como “Caixa e equivalentes de 
caixa” os valores mantidos com a fi nalidade de atender a compromissos 
financeiros de curto prazo e não para investimento ou outros fins.
As aplicações fi nanceiras da Companhia referem-se a investimentos de 
curto prazo altamente líquidos com vencimentos originais de até três meses 
ou com vencimentos maiores, mas sem carência e com liquidez que são 
facilmente convertidos em um valor conhecido de caixa e estão sujeitos a 
um risco insignifi cante de mudança de valor.
05 Contas a receber de clientes

2023 2022 
Mercado interno 208.922.361 126.715.087 
Mercado externo 3.624.509 11.155.145 
(-) Perda estimada (5.090.713) (6.565.636) 
Faturamento antecipado (3.104.476) (16.105.702) 

204.351.681 115.198.894 
A Companhia adota as seguintes premissas para formação das estimativas 
de perdas com créditos de clientes: (i) títulos vencidos até 365 dias - 
formação do percentual de perda, a partir das análises da controladoria e 
assessores jurídicos; (ii) títulos vencidos há mais de 365 dias - formação 
das estimativas de perdas pelo valor integral do título.
Aging-List do Contas a receber  Valores R$ 
A vencer  106.740.320 
Vencidos até 30 dias  57.137.639 
Vencidos entre 31 e 60 dias  19.861.376 
Vencidos entre 61 e 90 dias  7.924.250 
Vencidos entre 91 e 180 dias  6.588.363 
Vencidos entre 181 e 365 dias  10.852.637 
Vencidos acima de 365 dias 3.442.285 

 212.546.870 
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Opinião
Examinamos as demonstrações contábeis da Brametal S.A. (“Companhia”) 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e 
as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa para o exercício fi ndo 
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as 
políticas contábeis materiais e informações elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
fi nanceira da Brametal S.A., em 31 de dezembro de 2023, o desempenho 
de suas operações e os seus fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa 
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção intitulada “Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos 
independentes em relação à Companhia de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profi ssional do Contador 
e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade (CFC) e cumprimos com as demais responsabilidades 

éticas de acordo com essas normas.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi ciente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião.
Responsabilidade da Administração e da governança pelas 
demonstrações contábeis
A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações contábeis, a Administração é responsável 
pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações contábeis, a não ser que a Administração pretenda liquidar 
a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações contábeis.
Responsabilidade do auditor independente pela auditoria das 
demonstrações contábeis
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 

auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam 
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações contábeis.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profi ssional e mantemos 
ceticismo profi ssional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou 
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a 
tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já 
que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsifi cação, omissão ou representações falsas intencionais;
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria 
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi cácia dos 
controles internos da Companhia;
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 

Administração; • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, 
da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências 
de auditoria obtidas, se existe incerteza signifi cativa em relação a eventos 
ou condições que possam levantar dúvida signifi cativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que 
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou 
incluir modifi cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas 
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional;
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, 
entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das 
constatações signifi cativas de auditoria, inclusive as eventuais defi ciências 
signifi cativas nos controles internos que identifi camos durante nossos 
trabalhos.

Vitória, 25 de março de 2024.
BDO RCS Auditores Independentes SS Ltda.

CRC 2 ES-004955/F-4
Monika Marielle Du Mont Collyer

Contador CRC 1 RJ 091300/O-6 – S - ES

Relatório do Auditor Independente sobre às Demonstrações Contábeis

06 Estoques
Os estoques da Companhia são essencialmente compostos por materiais 
ou insumos a serem utilizados no processo de fabricação de estruturas 
metálicas treliçadas para transmissão de energia, telecomunicações, e 
suportes de fi xação para placas fotovoltaicas para geração de energia. 
Eles são demonstrados ao custo ou ao valor líquido de realização, o menor 
dos dois, e avaliados com base na média ponderada móvel. 

2023 2022
Produtos acabados 96.003.353 114.379.708 
Produtos em processo 4.767.952 7.394.586 
Embalagens 392.905 478.823 
Matéria-prima 146.707.970 174.909.165 
Materiais de almoxarifado 6.226.495 6.765.894 
(-) Estimativas de perdas nos estoques (84.269) (219.130) 

254.014.406 303.709.046 

12 Adiantamento de clientes
A Companhia possui um saldo de R$ 64.263.966 decorrentes de parcelas 
recebidas antecipadamente de contratos de fornecimento de bens ou 
execução de serviços. Esses valores serão compensados em faturamentos 
futuros, sendo liquidados próximos ao fi nal de cada contrato.
13 Imposto de renda e contribuição diferido

Diferido
A movimentação do imposto de renda e contribuição social diferidos - 
passivo, relacionados ao custo atribuído e vidas úteis dos bens do ativo 
imobilizado, é como segue:
SALDO FINAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021  5.026.761 
Realização do custo atribuído pela depreciação de bens  - 
Diferenças temporárias - vidas úteis dos bens  (761.110)
SALDO FINAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022  4.265.651 
Realização do custo atribuído pela depreciação de bens  - 
Diferenças temporárias - vidas úteis dos bens  (274.807)
SALDO FINAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023  3.990.844 
14 Partes Relacionadas

Nota 2023 2022
Contas a receber
 Brametal Sul 5 8.442.277 10.403.125

8.442.277 10.403.125
Contas a pagar
 Brametal Sul 10 371.235  - 
 Brametal MG 10 24.400 24.400

395.635 24.400
Os saldos com partes relacionadas referem-se as operações comerciais 
em condições usuais de mercado.

15 Provisão para riscos cíveis, trabalhistas e tributários e depósitos 
judiciais

A Companhia é parte integrante de processos de natureza fi scal, 
trabalhista e cível. Com base na análise individual destes processos, 
tendo como suporte a opinião dos assessores legais da Companhia, foram 
provisionadas as causas que apresentam status de perda provável no 
quadro resumo abaixo:

Depósitos judiciais Provisão para riscos
2023 2022 2023 2022

Trabalhista 634.476 577.958 2.749.637 1.980.082
Cível 547.937 547.937 - 840.000
Tributária 176.266 176.265 1.230.585 1.178.079

1.358.679 1.302.160 3.980.222 3.998.161
As causas que apresentam chance de perdas consideradas “possíveis” 
montavam em 31 de dezembro de 2023 e 2022, os valores descritos a 
seguir:

Probabilidade de perda 2023 2022 
Trabalhista Possível 2.928.000 2.811.000 
Cível Possível 15.327.796 13.092.272 
Tributária Possível 3.149.067 3.572.777 

21.404.863 19.476.049 
16 Patrimônio líquido

a) Capital social
O capital social em 31 de dezembro de 2022 era de R$ 62.059.691. Em 
05 de maio de 2023, foi aprovado o aumento de capital no montante de
R$ 594.318, através de parte do saldo de reservas de incentivos fi scais, 
sem a emissão de novas ações, passando o capital social em 31 de 
dezembro de 2023 para R$ 62.654.009, dividido em 17.732.699 ações, 
sem valor nominal.
b) Reserva de capital
Relacionada exclusivamente as reservas de capital apuradas até o 
exercício de 2007, no valor de R$ 16.206.864.
c) Reserva legal
Constituída a alíquota de 5% do lucro líquido de cada exercício social, com 
a fi nalidade de assegurar a integridade do capital social.
Nos exercícios de 2023 a Administração da Companhia deliberou não 
constituir reserva legal, em virtude do saldo desta reserva (adicionada à 
reserva de capital) exceder, em 30%, ao capital social.
d) Reserva para investimentos
No exercício de 2023 a Reserva de reinvestimento foi utilizada para 
aumento do Capital social.
e) Reserva de incentivos fi scais
A formação da reserva de incentivos fi scais ocorre pela destinação da 
parcela do lucro líquido decorrente de subvenções governamentais para 
investimento - conforme possibilita a legislação societária vigente.
As subvenções governamentais da Companhia estão relacionadas:
a) Programa de Incentivo ao Investimento no Estado do Espírito Santo 
- INVESTES, o qual elenca diversos benefícios para redução do ICMS.
b) Redução de 75% do imposto de renda, calculados com base no lucro da 
exploração, conforme menciona o Laudo Constitutivo nº 189/2018.
c) Dispensa Parcial do IPTU, ITBI e ISSQN, conforme decreto 741, de 10 
de junho de 2021.
f) Distribuição de dividendos
A distribuição de lucros obedecerá às destinações de seu estatuto social, 
25% do lucro líquido, ajustado na forma do Art. 202 da Lei 6.404/76, para 
pagamento aos acionistas, como dividendo obrigatório.
17 Receita operacional líquida

Receitas operacionais brutas 2023 2022
Venda de produtos no mercado interno 1.032.105.336 950.458.581 
Venda de produtos no mercado externo 3.600.704 28.844.225 
Outras receitas 305.635 327.754 

1.036.011.675 979.630.560 
Deduções das vendas
Impostos sobre venda  (151.210.814)  (128.139.117)
Devoluções e abatimentos  (19.536.304)  (39.748.535)
Incentivos fi scais  77.814.380  64.450.859 

 (92.932.738)  (103.436.793)
Receita operacional líquida 943.078.937 876.193.767 

07 Tributos a recuperar
2023 2022

ICMS 457.689 964.912
IR retido na fonte 1.221.705 1.221.705
PIS/COFINS (i) 60.106.998 67.205.585
IPI (i) 2.463.744 18.407.153
Imposto de renda e contribuição social (ii) 1.673.553 4.042.251
Outros impostos a recuperar 5.476.725 3.187.198

71.400.414 95.028.804
Ativo Circulante 68.459.581 92.342.397
Ativo Não Circulante 2.940.833 2.686.407

71.400.414 95.028.804
(i) Face aos benefícios concedidos as empresas de infraestrutura, 
mensalmente ocorre a formação de saldos credores de PIS/COFINS 
e IPI. Parte relevante destes créditos, estão atrelados a pedidos de 
ressarcimento enviados a Receita Federal do Brasil.
(ii) A totalidade destes créditos estão atrelados a pedidos de restituição, 
enviados a Receita Federal do Brasil.

08 Imobilizado
a) Composição do saldo

Taxa anual Custo Depreciação acumulada  Líquido 2023  Líquido 2022 
Terrenos - 4.160.000 - 4.160.000 4.160.000
Edifi cações e instalações 1,69% a 5% 64.031.208 (17.057.385) 46.973.823 48.814.228
Equipamentos industriais 4,76% a 25% 116.760.714 (64.009.871) 52.750.843 60.038.158
Veículos 10% a 50% 1.963.807 (896.640) 1.067.167 586.780
Aeronave 10,0% - - - 18.474.629
Móveis e utensílios 7,69% a 50% 3.245.334 (2.148.798) 1.096.536 1.123.978
Equipamentos de informática 7,14% a 100% 6.995.491 (4.856.140) 2.139.351 2.164.207
Imobilizado em andamento - 62.371.928 - 62.371.928 24.534.354

- 259.528.482 (88.968.834) 170.559.648 159.896.334
b) Movimentação do custo

Saldo Inicial Adição Baixa Transferência Saldo fi nal
Terrenos 4.160.000 - - - 4.160.000
Edifi cações e instalações 63.192.380 890.578 (51.749) 701.102 64.732.311
Equipamentos industriais 115.108.325 1.831.635 (179.247) 1.629.399 118.390.112
Veículos 1.823.583 705.649 (565.425) 21.250 1.985.057
Móveis e utensílios 3.012.702 232.971 (339) 78.644 3.323.978
Aeronave 24.910.050 1.256 (24.911.306) - -
Equipamentos de informática 6.150.722 848.919 (4.152) 73.802 7.069.291
Imobilizado em andamento 24.534.354 42.010.230 (4.172.654) (2.504.197) 59.867.733

242.892.116 46.521.238 (29.884.872) - 259.528.482
c) Movimentação da depreciação acumulada

Saldo Inicial Adição Baixa  Transferência  Saldo fi nal 
Edifi cações e instalações (14.378.152) (2.679.233) - - (17.057.385)
Equipamentos industriais (55.070.167) (8.939.704) - - (64.009.871)
Veículos (1.236.803) (225.260) 565.426 - (896.637)
Móveis e utensílios (1.888.724) (260.075) - - (2.148.799)
Aeronave (6.435.422) (622.782) 7.058.204 - -
Equipamentos de informática (3.986.515) (869.627) - - (4.856.142)

(82.995.781) (13.596.682) 7.623.629 - (88.968.834)
Redução ao valor recuperável de ativos (impairment)
A Companhia avalia periodicamente os bens do imobilizado com a fi nalidade de identifi car evidências que levem as perdas de valores não recuperáveis 
desses ativos, ou ainda, quando eventos ou alterações signifi cativas indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Se identifi cável que o 
valor contábil do ativo excede o valor recuperável, esta perda é reconhecida no resultado do exercício. Até o momento não há indicativos da existência 
de redução do valor recuperável dos ativos da Companhia.
09 Intangível

a) Composição do saldo
Taxa anual Custo corrigido Amortização acumulada Líquido 2023 Líquido 2022

Softwares e Sistemas 11.719.779 (8.761.485) 2.958.294 3.518.595
Marcas e Patentes 23.660 - 23.660 23.659

11.743.439 (8.761.485) 2.981.954 3.542.254
b) Movimentação do custo

Saldo Inicial Adição Baixa Transferência Saldo fi nal
Softwares e Sistemas 10.504.467 1.262.998 (47.686) - 11.719.779
Marcas e Patentes 23.659 1 - - 23.660

10.528.126 1.262.998 (47.686) - 11.743.439
c) Movimentação da amortização acumulada

Saldo Inicial Adição Baixa Transferência Saldo fi nal
Softwares e Sistemas (6.985.872) (1.775.613) - - (8.761.485)

(6.985.872) (1.775.613) - - (8.761.485)
10 Fornecedores

2023 2022 
Fornecedores - mercado interno 51.314.971 17.029.806 
Fornecedores - mercado externo 3.382.323 8.058.794 

54.697.294 25.088.600 
11 Empréstimos e fi nanciamentos

Juros Vencimento 2023 2022

Capital de giro
8,63% a.a. até 

CDI + 3,98% a.a.
jan/24 até 

mar/26 5.857.057 2.648.393
Financiamento
 industrial FNDES 8,00% a.a. jul/28 2.028.474 2.431.220
Empréstimos do
 exterior (i)

US$ + 3,24% 
a.a. nov/24 2.163.721 4.300.156

Empréstimos do
 exterior (i)

EUR + 3,71% 
a.a. jul/27 19.402.630 22.438.217

Financiamento
 do exterior (ii)

US$ + 6.15 
% a.a. mar/25 - 14.848.183

Finame TLP +4,15% jan/26 1.225.667 1.815.771
Outros IPCA + 1,55% dez/25 74.711 440.495

30.752.260 48.922.435
Passivo circulante 14.767.343 19.461.626
Passivo não circulante 15.984.917 29.460.809

30.752.260 48.922.435

(i) A Companhia utiliza derivativos denominados “swaps”, em que a 
variação cambial é trocada por juros pós-fi xados, para proteção aos 
riscos cambiais. O montante integral da dívida está protegido com este 
derivativo.

(ii) Em 17 de abril de 2023 a Brametal S.A. liquidou antecipadamente 
o saldo devedor do contrato nº AGE 1149220 cujo vencimento original 
era 06 de março de 2025. Tal contrato foi captado em 01 de abril de 
2020, em dólar norte americano no montante de USD 5,1 MM a fi m de 
fi nanciar a compra da aeronave da Companhia. O Avião foi vendido em 
abril de 2023.
Para as linhas de empréstimos e fi nanciamentos obtidos para aquisição de 
ativos, foram concedidos avais com os próprios bens dados como garantia. 
As parcelas dos empréstimos e fi nanciamentos classifi cadas no passivo 
não circulante em 31 de dezembro de 2023 têm o seguinte cronograma 
de pagamento:
Ano de vencimento  Consolidado 
2025 7.804.223
2026 5.272.287
2027 até o último vencimento 2.908.407

15.984.917
A Companhia é, também, garantidora de operações fi nanceiras realizadas 
entre os clientes e instituições fi nanceiras (coobrigação). Em 31 de 
dezembro de 2023 a posição de garantias em aberto, é como segue:
Modalidade Valor R$
Fianças Bancárias
Fiança - Adiantamento 34.625.052
Fiança - Fiel cumprimento 1.493.006
Garantia de pagamento 223.342
Garantia de proposta 84.000
Seguros Garantias
Fiança - Fiel Cumprimento 95.108.338
Seguro - Executante fornecedor 4.702
Seguro - Manutenção corretiva 118.172.455

18 Outras receitas (despesas) operacionais
2023 2022

Venda de Ativo Imobilizado (i) 7.724.985 -
Outras receitas (despesas) operacionais (ii) 7.949.676 2.163.326

15.674.661 2.163.326
(i) Trata-se substancialmente da venda da Aeronave ocorrida em abril de 
2023, gerando um efeito positivo de aproximadamente R$ 7,4 milhões.
(ii) Trata-se do reconhecimento de atualização monetária (SELIC) sobre 
saldo credor de impostos federais.
19 Resultado fi nanceiro

2023 2022
Receitas fi nanceiras
Descontos obtidos 331.806 1.553.495
Juros sobre atraso de clientes 42.738 89.919
Rendimento de aplicações fi nanceiras 30.827.895 10.637.933
Variação cambial ativa 1.284.175 5.931.952
Outras receitas fi nanceiras 217.788 283.750

32.704.401 18.497.049
Despesas fi nanceiras
Descontos concedidos (89.653) (1.989.208)
Juros sobre atraso de fornecedores (197.535) (176.013)
Juros sobre empréstimos e fi nanciamentos (10.531.965) (815.512)
Juros sobre impostos (9) -
Variação cambial passiva (1.998.125) (1.127.751)
Outras despesas fi nanceiras (961.525) (1.032.805)

(13.778.812) (5.141.289)
Resultado fi nanceiro líquido 18.925.590 13.355.760

20 Instrumentos fi nanceiros
Os instrumentos fi nanceiros ativos e passivos constantes no balanço 
patrimonial, como aplicações fi nanceiras, empréstimos e fi nanciamentos e 
outras contas a receber e pagar estão registrados a valores contábeis, os 
quais se aproximam dos valores justos, conforme critérios mencionados 
nas correspondentes notas explicativas das práticas contábeis.
21 Instrumentos fi nanceiros derivativos

A Companhia protege todo o risco cambial de empréstimos em moeda 
estrangeira utilizando operações de “swaps” em que variação cambial é 
trocada por pelo CDI. 
As operações de Swap têm como objeto a troca de resultados fi nanceiros 
decorrentes de aplicação de taxas ou índices sobre ativos ou passivos 
utilizados como referenciais. A diferença (ajuste) entre ativos e passivos 
utilizados é liquidada na data de vencimento da operação.
A posição swap de juros está apresentada a seguir:

Vencimento
Ativo (objeto 

protegido)
Passivo (risco 

contratado)
Notional (R$) 

31/12/23
novembro 2024 (i) US$+ 3,25% a.a. CDI + 1,46% a.a. 2.437.735
Junho 2026 (i) EUR + 3,91% a.a. CDI + 2,64% a.a. 15.840.736
(i) Swap sem opção de arrependimento
A Companhia não contrata nem negocia instrumentos fi nanceiros, inclusive 
instrumentos fi nanceiros derivativos, para fi ns especulativos.
22 Remuneração do pessoal chave da administração

A remuneração do pessoal chave da administração (inclusos os 
diretores), nos anos de 2023 e 2022, classifi ca-se em benefícios de curto 
prazo e perfi zeram os montantes de R$ 2.350.963,82 e R$ 1.884.353, 
respectivamente.
23 Cobertura de seguros (não auditado)

A Companhia adota a política de contratar cobertura de seguros para os 
bens sujeitos a riscos por montantes considerados pela Administração 
como totalmente sufi cientes para cobrir eventuais sinistros, considerando 
a natureza de sua atividade. As apólices estão em vigor e os prêmios foram 
devidamente pagos. A corretora contratada é a AON Risk Consulting.
24 Eventos subsequentes

Em 15 de dezembro de 2023 o Plenário aprovou a Medida Provisória 
(MP) 1185/23, que foi convertida em lei pela Lei Ordinária 14.789/23 que 
dispõe sobre o crédito fi scal decorrente de subvenção para implantação ou 
expansão de empreendimento econômico.
Até 31 de dezembro de 2023 as subvenções recebidas pelas empresas, 
independentemente de sua natureza (custeio ou investimento) não eram 
objeto de tributação, ou seja, não incorporavam a base de cálculo dos 
impostos federais.
A partir de 01 de janeiro de 2024 o benefício foi excluído para os contribuintes 
que recebem subvenção para pagar despesas do dia a dia (custeio). Para os 
que utilizam o benefício para construir ou ampliar uma fábrica (investimento) 
será concedido um crédito tributário equivalente à aplicação da alíquota de 
IRPJ sobre as subvenções recebidas, ou seja, o imposto precisará ser pago 
e compensado posteriormente com outros tributos da empresa. Haverá 
também a possibilidade de, após o investimento ser fi nalizado, pleitear-se a 
restituição dos valores em dinheiro.
A Brametal ainda está avaliando potenciais impactos nas suas 
operações a partir de 01 de janeiro de 2024 para se enquadrar as novas 
regulamentações. 
Adicionalmente, não ocorreram, até a presente data, outros eventos que 
pudessem alterar de forma signifi cativa as demonstrações contábeis da 
Companhia.

BRAMETAL S.A. - CNPJ nº 83.249.078/0001-71
Onde tem energia, tem a nossa marca.

Jornal A Tribuna Vitoria-ES, 27 de março de 2024
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